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Republica Federativa do Brasil

Estado do Rio Grande do Sul

Prefeitura de Pinhal da Serra


EDITAL DE LICITAÇÃO 64/2011

TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2011

“AMPLIAÇÃO E REFORMA ESCOLA PROF. TADEU SILVEIRA, CERCAMENTO E ARQUIBANCADA NO GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS ANEXO.”



O MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA/RS, através de seu representante legal, o Prefeito Municipal em exercício, Sr. Ivandro Birck, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e Lei complementar 123/06, torna público, para os interessados que encontra-se aberta a licitação sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, e que, em 16 de novembro de 2011 às 14 horas, na  Sala  de Licitações, junto ao Centro Administrativo Municipal, situada à Av. Luiz Pessoa da Silva Neto, 1293, Centro, Pinhal da Serra / RS, CEP- 95.390.000,  estará recebendo documentação e propostas para a contratação de empresa para a Ampliação e Reforma Escola Prof. Tadeu Silveira, Cercamento e Arquibancada no Ginásio de Esportes Municipal, conforme memorial descritivo e projetos anexo.



O presente Edital poderá ser obtido no site da Prefeitura Municipal: www.pinhaldaserra.rs.gov.br





1 - DO OBJETO LICITADO:

O objeto da presente licitação é a Ampliação e Reforma Escola Prof. Tadeu Silveira, Cercamento e Arquibancada no Ginásio de Esportes Municipal, conforme memorial descritivo e projetos anexo.

OBS. – Os materiais e a execução dos serviços deverão ser entregues/realizados conforme Cronograma Físico Financeiro, num prazo máximo de  120   (cento e vinte) dias praticáveis a contar da data da Ordem de início da obra expedida por funcionário designado do setor competente de engenharia.
2. DO CADASTRO

2.1

Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, que apresentarem toda a documentação necessária para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas, ou seja, até a data de 11  de novembro de 2011, na qual os interessados deverão apresentar os seguintes documentos :
2. 1.1
 
Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02;
2.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro Comercial no caso de empresa comercial;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2.1.3 - REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

2.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de registro no CREA da Empresa, ou visto do CREA/RS em caso de empresa não sediada nesse estado. Caso o Responsável Técnico que irá acompanhar a obra não seja o mesmo Responsável Técnico constante na Certidão de Registro do CREA da Empresa, apresentar também Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA-RS do profissional que irá acompanhar a obra, ou visto do CREA/RS em caso de profissional não sediado nesse estado;

b) Indicação do engenheiro que assine a responsabilidade técnica da empresa licitante, este devidamente registrado no CREA-RS, prova de que pertença ao quadro permanente da licitante, a qual devera ser feita, em se tratando de sócio da empresa por apresentação do contrato social, e no caso de empregado, mediante cópia da carteira de trabalho e previdência social(CTPS);

c) A licitante deverá realizar uma vista técnica ao local das obras, através de seu responsável técnico, momento em que a prefeitura municipal de Pinhal da Serra emitira atestado de vista do local das obras assinado pelo Eng. José Fernando k. Adames, indispensável a habilitação da licitante. A visita técnica devera ser realizada até 5 (cinco) dias úteis anteriores a data designada a abertura dos envelopes de habilitação.
2.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma de Lei, com a indicação do número do Livro Diário, número de Registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa.
Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório.

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento.

c) Declaração de Idoneidade de que não esta impedido de contratar com órgão público.

2.2 - A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 2.3 e 5.1 à 5.4 deste edital, deverão apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos no item 2.1 deste edital.

2.2.1 - As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 2.3 e 5.1 à 5.4 deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos no item 2.1 deste edital

2.3 - A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 2.2, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nas alíneas c ,d e e, do item 2.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

2.3.1 - O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

2.3.2 - O prazo de que trata o item 2.3 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

2.3.3 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.3, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.4 - Os documentos constantes dos itens 2.1.2, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 2.1.3, poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

2.5 - Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

3 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitações no dia, hora e local mencionados no preâmbulo do Edital, assinadas em sua última folha e rubricadas nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em dois envelopes distintos, fechados, contendo, na sua parte externa, a seguinte descrição:

AO

MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA - RS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º  06/2011
ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA).

AO

MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA - RS

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º  06/2011
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA).

3.1 - O envelope N.º 01 deverá conter:

a) Certificado de Registro Cadastral fornecido pelo Município específico para este processo licitatório;

b) Declaração conforme item 2.2 – EPP, ME ou Cooperativa;
c) indicação de responsável Técnico conforme anexo I;

d) Atestado de Visita.

Obs.: Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente Licitação, sendo que deverá entregar diretamente a Comissão Permanente de Licitações e fora de qualquer envelope;

3.2 - envelope N.º 02 deverá conter:

a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, mencionando o preço por itens, objetos desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos, inclusive o BDI, (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.).

b) planilha de quantitativos e custos unitários, para mão de obra.

c) planilha de preços para os materiais;

Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada para a sua entrega.

Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

4 - DO JULGAMENTO

4.1 - Esta licitação é do tipo menor preço global e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço por item.
4.2 - Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos a serem utilizados na obra.

4.2.1 - Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizados na obra, deverão fazer parte do contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fiscal.

4.3 - Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.

5 - CRITÉRIOS DE DESEMPATE

5.1 - Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.2, deste edital.

5.1.2 - Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

5.1.3 - A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

5.2 - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 5.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

5.3 - Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

5.4 - O disposto nos itens 5.1 à 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 2.2, deste edital).

5.5 - As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

6 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

6.1 - Somente serão aceitas as propostas cujo preço global ofertado e valores unitários não excedam o valor estimado pelo Município, incluindo-se neste cômputo o BDI.

6.2 - Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários e/ou globais inexeqüíveis.

7 - DOS RECURSOS

Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

8 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:

8.1 - O contrato a ser firmado entre o Município de Pinhal da Serra e a Licitante vencedora, observadas as condições constantes deste Edital.

8.2 - O prazo pertinente à formalização do contrato, dentre outros referentes, estão previstos no item 09 (do prazo) do presente Edital.
8.3 - O Contrato deve mencionar, no preâmbulo, os nomes e qualificação das partes e de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, a sujeição dos contratantes às normas da Lei N.º 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e da Lei N.º 8.883/94, e as cláusulas contratuais.

8.4 - A desistência do Município de Pinhal da Serra de contratos com a licitante melhor classificada, não confere a esta o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie.

9 - DO PRAZO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO:

9.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81. Da Lei N.º 8.666/93 e suas alterações na Lei N.º 8.883/94.

9.2 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

9.3 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item 9.1.

9.4 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste Edital, ou então, revogará a Licitação, com prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% do valor do contrato e mais a suspensão temporária em participação por 2 (dois) anos.

10 - DAS PENALIDADES

10.1 - multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 15 (quinze) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

10.2 - multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);

10.3 - multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos).

Observação: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

11 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO



 11.1 – As condições de pagamento serão efetuadas da seguinte forma:



a) O pagamento dos serviços de mão de obra serão efetuados conforme cronograma físico financeiro, ocorrendo após vistoria, fiscalização, com acompanhamento do responsável designado através de Portaria Municipal juntamente com o Gestor do Contrato, neste caso, o Dirigente da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços públicos, responsáveis pela fiscalização do contrato, e mediante as Negativas de INSS e Notas Fiscais verificados e certificadas pela fiscalização, através de medição na obra, não sendo pago eventuais adiantamen​tos de serviços que por ventura realizada, além do percentual previsto para cada mês do cronograma financeiro. A última parcela será paga mediante a apresentação da CND do INSS, mediante Nota Fiscal. 


b) O pagamento do material será efetuado conforme cronograma físico financeiro em até 05(cinco) dias úteis a contar da data de entrega da nota fiscal, ficando condicionada a apresentação de Laudo de recebimento do material, emitido pelo responsável designado por Portaria Municipal.


c) Os pagamentos serão efetuados em até 05(cinco) dias úteis a contar da data de entrega da nota fiscal no setor de empenho do município, juntamente com os documentos descritos nas alíneas “a” e “b”.

11.2 - Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço.

11.3 - Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

12 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE:

12.1 - Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.
13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

	(89) 4.4.90.51.00.00.00.00.0020 – Obras e Instalações


14– DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

14.1 Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto Executivo, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro constante no projeto. Caso essa obrigação não seja cumprida dentro do prazo a licitante vencedora ficara sujeita as penalidades previstas neste edital.

14.2 Empregar boa técnica na execução dos serviços e na entrega de material de primeira qualidade.

14.3 Fornecer os materiais especificados nos itens 02 e 03 no prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas a cotar da solicitação feita por responsável designado por Portaria Municipal, bem como fornecer mão de obra especializada, conforme item 01.
14.4 Fornecer aos seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’S) e coletivos adequados a execução dos serviços e de acordo com as normas de seguranças vigentes inclusive a NR18.

14.5 Responsabilizar por quaisquer danos ao patrimônio da prefeitura e de terceiros causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.
14.6  Responder pelas despesas relativas a encargo trabalhista, seguro acidente, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não tem nenhum vinculo empregatício com a prefeitura.

14.7 A prefeitura não aceitara, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

15 – DA FISCALIZAÇÃO

15.1 Todos os objetos dessa licitação serão fiscalizados pelo Gestor do Contrato e por funcionário designado por Portaria Municipal.

15.2 A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após a assinatura do respectivo contrato e Termo de Inicio de Obra fornecido pelo Gestor do Contrato ou por funcionário designado por Portaria Municipal.

15.3 Compete a fiscalização da obra:

a) verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificas em memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias, adequação dos procedimentos e materiais empregados a qualidade adequada para os serviços.

b) ordenar a licitante vencedora, corrigir, refazer ou  fazer, reconstruir as partes dos serviços executados por erros, imperfeições ou desacordo com as especificações.

c) solicitar as empresas vencedoras dos itens 02 e 03 a entrega dos materiais licitados, conforme cronograma físico financeiro com prazo mínimo de 24 horas de antecedência, bem como receber os materiais verificando se os mesmos estão de acordo com o licitado. Estando em conformidade emitir termo de recebimento dos materiais.

15.4 Manter organizado e atualizado o diário de obras, assinado por técnico da licitante vencedora e pelo responsável do município para efetuar a fiscalização, onde a referida licitante vencedora registre em cada visita:

a) as atividades desenvolvidas;

b) as ocorrências ou observações descritas de forma analítica.

15.5 Encaminhar a prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em multa a ser aplicadas a licitante vencedora.

15.6 Ação de fiscalização não exonera a licitante de sua responsabilidade contratual.

15.7 Em caso de dúvidas a interpretação das especificações constantes no memorial descritivo e do projeto executivo, será sempre consultada a fiscalização, sendo deste o parecer definitivo. A decisão tomada pela fiscalização deverá ser informada a licitante vencedora obrigatoriamente de forma escrita e oficial.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.

16.2 - Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.

16.3 - Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.

16.4 - Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.

Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93).

16.5 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

16.6 - Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93.

16.7 - Ficará de inteira responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais resultantes da prestação de serviços, de igual forma os encargos trabalhistas decorrentes deste contrato. Serão suportados pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o Município. Todo e qualquer débito trabalhista que advenha da prestação dos serviços será de responsabilidade da CONTRATADA.  Será de única, exclusiva e inteira responsabilidade da CONTRATADA, o quadro de funcionários necessários para a efetivação dos serviços contratados. 

17.8 - A visita na obra deverá ser agendada com no mínimo 02(dois) dias de antecedência pelo fone (54) 3616-2071.

16.9 - Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I – Indicação do Responsável Técnico; II – Atestado de Visita; III – Memorial Descritivo; Orçamento, Cronograma Físico Financeiro e Planta, IV – Minuta do contrato.
16.10 - Informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h30min. às 17h00min, na Prefeitura Municipal de Pinhal da Serra, sita a Av. Luiz Pessoa da Silva Neto, em Pinhal da Serra - RS, onde poderão ser obtidas cópias do edital e  seus anexos mediante apresentação da quitação do pagamento da importância de R$ 50,00 (cinqüenta reais), sendo que os interessados deverão solicitar o Boleto Bancário para pagamento e posterior retirada do material diretamente no setor de contabilidade do Município, ou pelo fone/fax n.º (54) 3616-2071.  O Edital também está disponível no site.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL DA SERRA, 27 de outubro de 2011.
IVANDRO BIRCK
Prefeito Municipal

ANEXO I
INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

A Empresa xxxxxxxxxxxxx, sediada  na xxxxxxxxxxxxxxxxx – Município de xxxxxxxxxxx – RS, inscrita no CNPJ  sob n.º xxxxxxxxxxxxxx, por seu Diretor/Sócio Gerente Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador de CPF sob n.º xxxxxxxxxxxxx  e RG sob n.º xxxxxxxxxxxxxxxx  que esta subscreve: INDICA como responsável técnico pela obra objeto do Edital de Tomada de Preços nº   06/2011, o profissional xxxxxxxxxxxxxxi, CREA n.º xxxxxxxxxxx, portador de CPF sob n.º  xxxxxxxxxxxxxxxxx e RG sob n.º xxxxxxxxxxxx. 


PINHAL DA SERRA,  xxx  de  xxxxxxxxxx de 2011.

                          Nome e Assinatura do Representante Legal

                            Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO II
ATESTADO DE VISITA

ATESTAMOS, para os devidos fins e sob a penas da Lei, em especial, para atender ao disposto no Edital de Concorrência nº    /2011, que tem por objeto a “AMPLIAÇÃO E REFORMA ESCOLA PROF. TADEU SILVEIRA, CERCAMENTO E ARQUIBANCADA NO GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS ANEXO”, que a Empresa xxxxxxxx,  CNPJ nº xxxxxxxxx, localizada na Rua xxxxxxxxxxx, cidade de xxxxxxxxxxxxxxxx – RS, por meio do responsável técnico, Engenheiro xxxxxxxxxxxxx, CREA  nº xxxxxxxxxx, visitou na data de xxx de xxxxxxx de 2011, o local onde serão realizadas as obras, os quais estão indicadas no memorial descritivo do Edital de Tomada de Preços Nº 06/2011, ficando ciente de todos os dados atinentes ao citado objeto, bem como das condições em que deverá prestar o serviço licitado, bem como lhe foi oportunizado a questionar sobre o mesmo.
                              Responsável da Prefeitura

                 Nome e Assinatura do Responsável Técnico visitante

